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DECISÃO

Cuida-se de recurso especial interposto por CARLOS AUGUSTO DA 
SILVA, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, 
contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, assim 
ementado (fl. 76, e-STJ):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. PENHORA. 

PERCENTUAL DO SALÁRIO. FONTE PAGADORA.

I - O art. 833, inc. IV, do CPC dispõe sobre a impenhorabilidade do salário, 

no entanto, é admitida a constrição de percentual dessa verba, assegurada a 

subsistência do devedor e de sua família, com preservação do mínimo 

existencial e da dignidade. EREsp 1.582.475/MG julgado pela Corte Especial 

do e. STJ em 03/10/18.

II - Agravo de instrumento parcialmente conhecido e parcialmente provido.

Não foram opostos embargos de declaração.
Nas razões do recurso especial (fls. 98/108, e-STJ), o insurgente aponta, além 

de divergência jurisprudencial, violação ao artigo 833, IV, do CPC/15, aduzindo, em síntese, 
que dívida civil, de natureza não alimentar, não pode dar azo à penhora de percentual de 
verba percebida a título salarial ou proventos de aposentadoria.

Sem contrarrazões.
Admitido o recurso especial na origem (fls. 152/154, e-STJ), ascenderam os 

autos a esta egrégia Corte de Justiça.
É o relatório.
Decido.
A irresignação não merece prosperar.
1. No tocante à apontada ofensa ao art. 833, IV, do CPC/15, o recorrente 

sustenta que a penhora de verba remuneratória ou proventos de aposentadoria somente pode 
se dar a partir de importâncias excedentes a 50 (cinquenta) salários-mínimos mensais, já que, 
no caso sob análise, se trata de dívida de natureza não alimentar.

O Tribunal local, por sua vez, assim decidiu (fls. 80/82, e-STJ - grifou-se):

O valor postulado na execução de título extrajudicial, relativo a débito de 
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aluguel e encargos de locação, é de R$ 111.274,01.

[...]

A agravante-exequente requer a penhora de 30% do salário do 

agravado-executado Carlos Augusto da Silva, diretamente na fonte 

pagadora, até satisfação do débito.

[...]

O e. STJ, por sua Corte Especial, em 03/10/18, no julgamento do EREsp 

1.582.475/MG, Relatoria do e. Min. Benedito Gonçalves, admitiu exceção 

implícita (além das expressas acima destacadas) para a penhora de 

percentual dos vencimentos do devedor, assegurada a sua subsistência e de 

sua família, com preservação do mínimo existencial e da dignidade. Eis a 

ementa do acórdão:

[...]

O agravado-devedor é Delegado aposentado da PCDF e  aufere renda 

bruta de R$ 22.805,00 e  líquida de R$ 11.203,74 (id 7346975), logo, 

é  admitida a penhora mensal de 20% desse valor até a quitação da 
dívida, porquanto nesse percentual não haverá prejuízo para a sua 

subsistência e de sua família.

Dessa forma, verifica-se que o acórdão recorrido está em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte, segundo a qual é possível a penhora das verbas de natureza 
alimentar apontadas no art. 833, IV, do Código de Processo Civil de 2015, em situações 
excepcionais,  adotando-se a  mitigação da impenhorabilidade dos salários para a satisfação 
de crédito não alimentar, desde que não haja prejuízo direto à subsistência do devedor ou de 
sua família.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 

EXTRAJUDICIAL. IMPENHORABILIDADE DE 
VENCIMENTOS. CPC/73, ART. 649, IV. DÍVIDA NÃO 

ALIMENTAR. CPC/73, ART. 649, PARÁGRAFO 2º. EXCEÇÃO 

IMPLÍCITA À REGRA DE IMPENHORABILIDADE. 

PENHORABILIDADE DE PERCENTUAL DOS VENCIMENTOS. 

BOA-FÉ. MÍNIMO EXISTENCIAL. DIGNIDADE DO DEVEDOR E DE 

SUA FAMÍLIA.

1. Hipótese em que se questiona se a regra geral de impenhorabilidade dos 

vencimentos do devedor está sujeita apenas à exceção explícita prevista no 

parágrafo 2º do art. 649, IV, do CPC/73 ou se, para além desta exceção 

explícita, é possível a formulação de exceção não prevista expressamente 

em lei.

2. Caso em que o executado aufere renda mensal no valor de R$ 33.153,04, 

havendo sido deferida a penhora de 30% da quantia.

3. A interpretação dos preceitos legais deve ser feita a partir da Constituição 

da República, que veda a supressão injustificada de qualquer direito 

fundamental. A impenhorabilidade de salários, vencimentos, proventos etc. 

tem por fundamento a proteção à dignidade do devedor, com a manutenção 

do mínimo existencial e de um padrão de vida digno em favor de si e de seus 

dependentes. Por outro lado, o credor tem direito ao recebimento de tutela 
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jurisdicional capaz de dar efetividade, na medida do possível e do 

proporcional, a seus direitos materiais.

4. O processo civil em geral, nele incluída a execução civil, é orientado pela 

boa-fé que deve reger o comportamento dos sujeitos processuais. Embora o 

executado tenha o direito de não sofrer atos executivos que importem 

violação à sua dignidade e à de sua família, não lhe é dado abusar dessa 

diretriz com o fim de impedir injustificadamente a efetivação do direito 

material do exequente.

5. Só se revela necessária, adequada, proporcional e justificada a 

impenhorabilidade daquela parte do patrimônio do devedor que seja 

efetivamente necessária à manutenção de sua dignidade e da de seus 

dependentes.

6. A regra geral da impenhorabilidade de salários, vencimentos, 

proventos etc. (art. 649, IV, do CPC/73; art. 833, IV, do CPC/2015), 

pode ser excepcionada quando for preservado percentual de tais 

verbas capaz de dar guarida à dignidade do devedor e  de sua família.
7. Recurso não provido.

(EREsp 1582475/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 03/10/2018, DJe 16/10/2018) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA 

DE 30% DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. EXCEPCIONAL 

POSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DA TEORIA DO MÍNIMO 

EXISTENCIAL. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. REQUERIMENTO 

DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA 

NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO NA 

HIPÓTESE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. O Tribunal de origem adotou solução em consonância com a 

jurisprudência do STJ, segundo a qual é  possível, em situações 

excepcionais, a mitigação da impenhorabilidade dos salários para a 

satisfação de crédito não alimentar, desde que observada a Teoria do 

Mínimo Existencial, sem prejuízo direto à subsistência do devedor 

ou de sua família, devendo o Magistrado levar em consideração as 

peculiaridades do caso e  se  pautar nos princípios da 

proporcionalidade e  razoabilidade.
2. Nos casos em que o recurso especial não é admitido com fundamento no 

enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação 

deve indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 

mencionados na decisão combatida, demonstrando-se que outro é o 

entendimento jurisprudencial desta Corte.

3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 

automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do 

agravo interno em votação unânime. A condenação da parte agravante ao 

pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 

decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 

manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 

evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 

abusiva ou protelatória, o que, contudo, não se verifica na hipótese ora 

examinada.
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4. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 1386524/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/03/2019, DJe 28/03/2019)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. SALÁRIO. IMPENHORABILIDADE. 

ART. 649, IV, DO CPC/73. RELATIVIZAÇÃO EXCEPCIONAL. 

DECISÃO RECORRIDA EM CONSONÂNCIA COM O 

ENTENDIMENTO DESTA CORTE. PRECEDENTES. SÚMULA Nº 568 

DO STJ. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 

FUNDAMENTOS. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 

INCIDÊNCIA DA MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. AGRAVO 

INTERNO NÃO PROVIDO, COM IMPOSIÇÃO DE MULTA.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 

Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. Em situações excepcionais, admite-se a relativização da regra de 

impenhorabilidade das verbas salariais prevista no art. 649, IV, do CPC/73, a 

fim de alcançar parte da remuneração do devedor para a satisfação de 

crédito não alimentar, preservando-se o suficiente para garantir a sua 

subsistência digna e a de sua família.

Precedentes.

3. A impugnação deve indicar precedentes contemporâneos ou 

supervenientes aos mencionados na decisão combatida, demonstrando-se 

que outro é o entendimento jurisprudencial desta Corte, o que não se verifica 

no presente caso.

4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 

inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 

agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 

devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

5. Em razão da improcedência do presente recurso, e da anterior advertência 

em relação a incidência do NCPC, incide ao caso a multa prevista no art. 

1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 3% sobre o valor atualizado da 

causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao 

depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º daquele artigo de lei.

6. Agravo interno não provido, com imposição de multa.

(AgInt no REsp 1700166/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 22/05/2018, DJe 30/05/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL (CPC/1973). VERBA SALARIAL. 

IMPENHORABILIDADE MITIGADA. PERCENTUAL ATINENTE À 

CONSTRIÇÃO REALIZADA QUE NÃO OFENDE O MÍNIMO 

EXISTENCIAL DOS DEVEDORES. POSSIBILIDADE. REANÁLISE 

DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE DE 

REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

(AgInt no AREsp 1024295/ES, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
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SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/05/2018, DJe 

14/05/2018)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 

EXTRAJUDICIAL. PENHORA DE VALORES EM CONTA SALÁRIO. 

EXCEPCIONAL POSSIBILIDADE. QUESTÃO A SER SOPESADA 

COM BASE NA TEORIA DO MÍNIMO EXISTENCIAL. 

POSSIBILIDADE DE SE EXCEPCIONAR A REGRA DO ARTIGO 649, 

IV, DO CPC/73, QUANDO O MONTANTE DO BLOQUEIO SE 

REVELE RAZOÁVEL EM RELAÇÃO À REMUNERAÇÃO PELO 

DEVEDOR PERCEBIDA, O QUE, NÃO AFRONTA A DIGNIDADE 

OU A SUBSISTÊNCIA DO DEVEDOR E DE SUA FAMÍLIA. 

PRECEDENTE ESPECÍFICO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

(AgInt no REsp 1582475/MG, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, 

Terceira Turma, julgado em 07/03/2017, DJe 21/03/2017)

Desta forma, estando o acórdão recorrido em harmonia com a orientação 
firmada nesta Corte Superior acerca da matéria, o recurso especial não merece prosperar, 
ante a incidência da Súmula n. 83 do STJ, aplicável para ambas as alíneas do permissivo 
constitucional.

2. Ademais, considerando o entendimento acima, a reforma do julgado, na forma 
pretendida pelo insurgente, a fim de reconhecer que a penhora do percentual de 20% de sua 
remuneração lhe retiraria as condições de sustento e dignidade, esbarra no óbice da Súmula 
7/STJ, uma vez que seria necessário o enfrentamento do quadro fático delineado na instância 
ordinária, o que é vedado nesta via recursal extrema, vocacionada à discussão eminentemente 
jurídica.

Nesse sentido, confira-se os seguintes precedentes:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 

PENHORA DE VALORES NA CONTA-CORRENTE DO 

EXECUTADO. VALORES ATÉ 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 

INDEFERIMENTO PELO TRIBUNAL REGIONAL. TESE DE 

PENHORABILIDADE DO MONTANTE EXCEDENTE. NÃO 

CONHECIMENTO. ACÓRDÃO ATACADO CONFORME 

ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 83/STJ. REANÁLISE DA 

SITUAÇÃO FINANCEIRA DO DEVEDOR. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ. PREJUDICADO O INTENTO PREQUESTIONADOR 

COM AZO NO ART. 1.022, II, DO CPC/2015. RECURSO ESPECIAL 

NÃO CONHECIDO.

1. O recurso não pode ser conhecido.

2. A jurisprudência da Segunda Seção do STJ tem admitido, 

excepcionalmente, a flexibilização da regra da impenhorabilidade quando a 

verba remuneratória (em sentido amplo) alcançar montante considerável. 

Todavia, é lícito ao executado poupar, ainda que na conta-corrente, importe 

de até quarenta salários mínimos.

Precedentes do STJ.

3. Assim sendo, a tese recursal de que os valores a serem penhorados 

configurariam reserva de capital, e não verba alimentar, não é hábil a afastar 

o entendimento do STJ acerca do tópico em questão. Incide, in casu, a regra 
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contida na Súmula 83/STJ.

4. Outrossim, reavaliar o estado econômico-financeiro do recorrido de modo 

contrário ao que foi consignado pela Corte de piso requer revolvimento do 

conjunto fático-probatório, inadmissível na via estreita do Recurso Especial, 

ante o óbice da Súmula 7/STJ.

5. Por fim, constato que a tese de ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015, 

visava apenas reconhecer o prequestionamento do art. 835, I, do CPC/2015, 

com fins de acessar esta instância especial, pelo que ficou prejudicado tal 

óbice, conforme apreciação acima.

6. Recurso Especial não conhecido.

(REsp 1766876/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 23/10/2018, DJe 19/11/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 

AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO 

MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 

INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE.

1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua apreciação, 

manifestando-se expressamente acerca dos temas necessários à integral 

solução da lide. Não havendo qualquer omissão, contradição ou obscuridade 

no aresto recorrido, inocorrente a ofensa ao artigo 535 do Código de 

Processo Civil de 1973.

2. Com relação à alegada ofensa ao artigo 165 do CPC/73, a ausência de 

impugnação de fundamento capaz, por si só, de manter inalterada a 

conclusão adotada pelo acórdão recorrido enseja o não conhecimento do 

recurso especial, incidindo o enunciado da Súmula 283 do Supremo Tribunal 

Federal. Precedentes.

3. Esta Corte Superior adota o posicionamento de que o caráter absoluto da 

impenhorabilidade dos vencimentos, soldos e salários (dentre outras verbas 

destinadas à remuneração do trabalho) é excepcionado pelo § 2º do art. 649 

do CPC, quando se tratar de penhora para pagamento de prestações 

alimentícias. Precedentes.

4. Na hipótese dos autos, o Tribunal local reconheceu o caráter alimentar 

das verbas, afirmando serem líquidas. A modificação desse entendimento 

ensejaria em rediscussão de matéria fática, incidindo, na espécie, o óbice da 

Súmulas 5 e 7 deste Superior Tribunal de Justiça.

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 998.828/MG, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 18/09/2018, DJe 27/09/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEFICIÊNCIA 

NA INSTRUÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. AFERIÇÃO 

QUANTO À ESSENCIALIDADE DO DOCUMENTO. REEXAME 

NECESSÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. CUMPRIMENTO 

DE SENTENÇA. PENHORA DE PROVENTOS DE SALÁRIO. 

RELATIVIZAÇÃO DA REGRA DA IMPENHORABILIDADE. 

TRIBUNAL A QUO RECONHECEU QUE A CONSTRIÇÃO DE 

PERCENTUAL DE SALÁRIO VISA GARANTIR A EFETIVIDADE 

DA EXECUÇÃO E NÃO COMPROMETE A SUBSISTÊNCIA DIGNA 

DO RECORRENTE. ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ.
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1. O STJ também possui orientação no sentido de que o Agravo de 

Instrumento deve ser formado com as peças essenciais à compreensão da 

controvérsia, além das qualificadas como obrigatórias pela norma processual 

(art. 525 do CPC).

2. Contudo, a alteração do entendimento da instância ordinária quanto à 

necessidade da documentação não trasladada mostra-se inviável, ante o 

óbice da Súmula 7/STJ.

3. No mais, o propósito recursal é definir se, na hipótese, é possível a 

penhora de 30% (trinta por cento) do salário do recorrente para o pagamento 

de dívida de natureza não alimentar.

4. No tocante à impenhorabilidade preconizada no art. 649, IV, do 

CPC/1973, o STJ pacificou o entendimento de que a referida 

impenhorabilidade comporta exceções, como a que permite a penhora nos 

casos de dívida alimentar, expressamente prevista no parágrafo 2º do mesmo 

artigo, ou nos casos de empréstimo consignado, limitando o bloqueio a 30% 

(trinta por cento) do valor percebido a título de vencimentos, soldos ou 

salários. 5. Em situações excepcionais, admite-se a relativização da regra de 

impenhorabilidade das verbas salariais prevista no art. 649, IV, do CPC/73, a 

fim de alcançar parte da remuneração do devedor para a satisfação do 

crédito não alimentar, preservando-se o suficiente para garantir a sua 

subsistência digna e a de sua família.

6. Na espécie, em tendo a Corte local expressamente reconhecido que a 

constrição de percentual de salário do recorrente visa garantir a efetividade 

da execução e não compromete a sua subsistência digna, inviável mostra-se 

a alteração do julgado, uma vez que, para tal mister, seria necessário o 

revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, inviável ao STJ em 

virtude do óbice de sua Súmula 7.

7. Recurso Especial não conhecido.

(REsp 1741001/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 12/06/2018, DJe 26/11/2018)

3. Do exposto, com fulcro no art. 932 do NCPC c/c Súmula 568 do STJ, nego 
provimento ao recurso especial.

Publique-se. 
Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 29 de novembro de 2019.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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